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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS LITERÁ-
RIOS E/OU INFORMATIVOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.
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Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.
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Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:
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RACIOCÍNIO LÓGICO: ESTRUTURAS LÓGICAS BÁSICAS: PROPOSIÇÕES E CONECTIVOS; IMPLICAÇÃO E EQUIVALÊNCIA 
LÓGICAS.REGRAS DE DEDUÇÃO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-
poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V
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HISTÓRIA GERAL SOBRE CAMPINA GRANDE-PB

HISTÓRIA GERAL SOBRE CAMPINA GRANDE - PB
Campina Grande1 é um município brasileiro no estado da Pa-

raíba. Considerada um dos principais polos industriais da Região 
Nordeste bem como principal polo tecnológico da América Latina 
segundo a revista americana Newsweek, foi fundada em 1º de De-
zembro de 1697, tendo sido elevada à categoria de cidade em 11 de 
outubro de 1864. Pertence à Região Geográfica Imediata de Campi-
na Grande e à Região Geográfica Intermediária de Campina Grande. 
De acordo com estimativas de 2017, sua população é de 410 332 
habitantes, sendo a segunda cidade mais populosa da Paraíba, e 
sua região metropolitana, formada por dezenove municípios, pos-
sui uma população estimada em 638 017 habitantes.

Campina Grande é um importante centro universitário, contan-
do com vinte e uma universidades e faculdades, sendo três delas 
públicas. É também é a cidade com proporcionalmente o maior nú-
mero de doutores do Brasil, 1 para cada 590 habitantes, seis vezes 
a média nacional. Além de ensino superior, o município é destaque 
também em centros de capacitação para o nível médio e técnico. 
Também possui o segundo maior PIB entre os municípios parai-
banos, representando 15,63% do total das riquezas produzidas na 
Paraíba. Uma evidência do desenvolvimento da cidade nos últimos 
tempos é o ranking da revista Você S/A, no qual Campina Grande 
aparece como uma das 100 melhores cidades para se trabalhar e 
fazer carreira do Brasil, única cidade do interior entre as capitais 
escolhidas no país. O município é ainda considerado a cidade mais 
dinâmica do Nordeste e a 6ª mais dinâmica do Brasil segundo “A 
Gazeta Mercantil” foi apontada como uma das 20 metrópoles bra-
sileiras do futuro.

O município sedia ainda variados eventos culturais, destacan-
do-se os festejos de São João, que acontecem durante todo o mês 
de junho (chamado de “O Maior São João do Mundo”), encontros 
religiosos como o Encontro da Nova Consciência (ecumênico) e o 
Encontro para a Consciência Cristã (cristão), realizados durante o 
carnaval, além do Festival de Inverno e outros 20 eventos.

Fundação de Campina Grande
A origem de Campina Grande é creditada à ocupação pelos ín-

dios Ariús na aldeia de Campina Grande, liderado por Teodósio de 
Oliveira Lêdoque era conhecido por capitão-mor do Sertão brasi-
leiro “Sertão”, em 1º de dezembro de 1697. O capitão-mor fez a 
consolidação do povoado e seu desenvolvimento, integrando o ser-
tão com o litoral, levando em consideração que o posicionamento 
geográfico de Campina Grande é privilegiado, sendo passagem dos 
viajantes do oeste para o litoral paraibano.

No entanto, a fundação de Campina Grande ainda gera contro-
vérsias, pois a localidade podia já estar ocupada quando Teodósio 
chegou com os índios Ariús. O principal indício é de que Campina 
Grande é mais antiga do que se pensa, é a presença de seu nome 
em um mapa italiano, elaborado por Andreas Antonius Horatiy, que 
se encontra no livro “Istoria delle Guerre del Regno del Brasile Ac-
cadute tra la Corona de Portogallo e la Republica de Olanda“, de 
autoria do frei Giuseppe Santa Teresa. Este livro italiano foi publi-
cado em Roma no ano de 1698, que foi um ano após a fundação de 
Campina Grande. 

1  Disponível em https://campinagrande.pb.gov.br/historia/ 
Acesso em 17.10.2021

O problema reside no fato de que, apesar de Campina Grande 
ter sido fundada em 1697, somente no dia 14 de maio de 1699 o 
governador da Paraíba Manuel Soares de Albergaria escreveu uma 
carta ao Rei de Portugal notificando sobre as descobertas de Teodó-
sio de Oliveira Lêdo, o que gera o impasse. Como a Itália pôde ter 
conhecimento de Campina Grande, constando esta como povoação 
no mapa de Horatiy, já em 1698.

Oliveira Lêdo
A história do surgimento de Campina Grande, assim como de 

várias cidades do interior paraibano, foi trilhada a partir dos feitos 
da família dos “Oliveira Lêdo”, portugueses que residiam na região 
da Bahia próxima ao Rio São Francisco, que hoje integra o estado de 
Sergipe, e que partiram de lá, em 1664, para explorar uma sesmaria 
que lhe havia sido concedida ao longo do Rio Paraíba.

Inicialmente, os personagens importantes dentre os Oliveira 
Lêdo para o aldeamento de Campina Grande foram quatro: Custó-
dio de Oliveira Lêdo, seu irmão Antônio de Oliveira Lêdo, e seus dois 
filhos, Constantino de Oliveira Lêdo e Teodósio de Oliveira Lêdo. Foi 
Teodósio de Oliveira Lêdo a quem se credita o título de “fundador 
de Campina Grande”.

Dos quatro “Oliveira Lêdo”, a princípio apenas Teodósio não 
participava dos desbravamentos junto com seu irmão, pai e tio, con-
tinuando a ser criador de gado na Bahia. Antônio Oliveira Lêdo era 
desbravador das terras da Capitania da Paraíba, ainda ocupadas por 
indígenas, que eram chamados de “gentios“. Antônio foi o primeiro 
capitão-mor da Infantaria de Ordenanças a Pé do Sertão da Paraíba. 
Junto com Custódio, seu irmão, e Constantino, seu filho, atravessa-
ram várias regiões da Paraíba, encontrando os índios e fundando 
povoações, até chegarem na Serra da Borborema.

Nesse tempo, Teodósio de Oliveira Lêdo recebeu convite de seu 
irmão, Constantino, para trazer gado e mais gente para a Paraíba. 
Assim, Teodósio trouxe várias espécies de gado e gente de confian-
ça, capaz de criar o gado e lutar contra os índios. Depois de alguns 
anos, Antônio de Oliveira Lêdo morreu, e foi Constantino que assu-
miu o seu lugar de capitão-mor, segundo a Lei. Depois da morte de 
Constantino, Teodósio foi nomeado capitão-mor das Fronteiras das 
Piranhas, Cariri e Piancó em 1694. Explorando a sesmaria, Teodósio 
lutou contra os índios Tapuias, estendendo seus limites até o Rio 
Piranhas, fundando um povoado.

Em 1694, as notícias sobre a atuação de Teodósio de Oliveira 
Lêdo na ocupação da Capitania da Paraíba e na luta contra os gen-
tios chegaram até o governador-geral D. João de Lencastre, que o 
chamou até a capital da capitania, onde o governador Manuel Nu-
nes Leitão assinou a patente garantindo a Teodósio munição, pólvo-
ra, farinha, alimentação e especiaria.

Depois de receber a patente, Teodósio voltou ao arraial forma-
do no Rio Piranhas. Com mais pólvora e munição, continuou a des-
bravar novas terras, arrendando propriedades, fazendo novos po-
voamentos e aumentando a criação de gado da Paraíba. O povoado 
do Rio Piranhas cresceu e virou uma povoação maior.

Indígenas tapuias dançando. Os índios ariús são descendentes 
dos tapuias.

Depois de algum tempo, Teodósio foi chamado pelo gover-
nador-geral D. João de Lencastre para falar com o governador da 
capitania. Em sua viagem até à Capital, onde deveria falar com o 
governador da capitania, Teodósio de Oliveira Lêdo levava consigo 
um grupo de índios Ariús, povo indígena descendente dos Tapuias. 
Os Ariús foram “domesticados” por Teodósio, sendo seus aliados.
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LEI MUNICIPAL 2.378 DE 07 DE JANEIRO DE 1992

LEI Nº 2.378 DE 07 DE JANEIRO 1992.

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚ-
BLICAS MUNICIPAIS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, faço saber que 
a Câmara de Vereadores aprovou, e eu sanciono a seguinte,

L E I
TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta Lei institui o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campina Grande, bem como de suas autarquias e das 
fundações públicas municipais.

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmen-
te investida em cargo público da Administração direta, autárquica 
ou fundacional do município.

Art. 3º - Cargo público é o conjunto de atribuições e responsa-
bilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser co-
metidas a um servidor.

Parágrafo Único - Os cargos públicos, acessíveis a todos os bra-
sileiros, são criados por lei, com denominação própria e vencimento 
pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão.

Art. 4º - É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO
CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º - São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1º - As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o di-

reito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para tais pessoas serão reservadas 10%(dez por cento) 
das vagas oferecidas no concurso, conforme legislação específica.

Art. 6º- O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º - A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º - São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - ascensão;
IV - transferência;
V - readaptação;

VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º - A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de pro-

vimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, para cargo de confiança, de livre exoneração.
Art. 10 - A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 

de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo Único - Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, as-
censão e acesso, serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes 
do sistema de carreira na administração pública municipal e seus 
regulamentos.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11 - O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carreira.

Art. 12 - O concurso público terá validade de até 02(dois)anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§ 1º - O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial do Estado e em jornal diário de grande circulação no Município.

§ 2º - Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expira-
do.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13 - A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

§ 1º - A posse ocorrerá no prazo de 30(trinta)dias contados da 
publicação do ato do provimento, prorrogável por mais 30(trinta)
dias, a requerimento do interessado.

§ 2º - Em se tratando de servidor em licença, ou afastado por 
qualquer motivo legal, o prazo será contado do término do impe-
dimento.

§ 3º - Dar-se-á posse também mediante procuração específica, 
com firma reconhecida por notário público.

§ 4º - Só haverá posse nos casos de provimento por nomeação.
§ 5º - No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

§ 6º - Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

Art. 14 - A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

Parágrafo Único - Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.
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Art. 15 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições de 
cargo.

§ 1º - O prazo para o servidor entrar em exercício será de 
30(trinta)dias, contado da data da posse.

§ 2º - Será exonerado o servidor empossado que não entrar em 
exercício no prazo previsto não parágrafo anterior.

§ 3º - A autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for designado o servidor compete dar-lhe exercício.

Art. 16 - O início, a suspensão, a interrupção e o reinicio do 
exercício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo Único - Ao entrar em exercício o servidor apresenta-
rá ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

Art. 17 - A promoção ou a ascensão não interrompem o tempo 
de exercício, que é contado no novo posicionamento na carreira a 
partir da data da publicação do ato que promover ou ascender o 
servidor.

Art. 18 - O servidor transferido, removido, redistribuído, requi-
sitado ou cedido, que deva ter exercício em outra localidade, terá 
30(trinta) dias de prazo para entrar em exercício, incluído nesse pra-
zo o tempo necessário ao deslocamento para a nova sede.

Parágrafo Único - Na hipótese de o servidor encontrar-se afas-
tado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a 
partir do término do afastamento.

Art. 19 - O ocupante de cargo de provimento efetivo fica sujeito 
a 30 (trinta) horas semanais de trabalho, salvo quando a lei estabe-
lecer duração diversa.

§ 1º - Além do cumprimento do estabelecido neste artigo, os 
ocupantes de cargos em comissão e os servidores que tenham in-
corporado como remuneração permanente, gratificação pelo exer-
cício de cargo de provimento em comissão CC1, CC2, CC3 e CC4 fi-
cam sujeitos a 08 (oito) horas diárias de expediente, em dois turnos.

§ 2º - O Município regulamentará um regime complementar de 
tempo integral T-40, a ser atribuído quando da necessidade impe-
riosa das atividades de cada setor.

Art. 20 - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perí-
odo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguintes fatores:

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade.
§ 1º - Quatro meses antes de findo o período do estágio pro-

batório, será submetida à homologação da autoridade competente 
a avaliação do desempenho do servidor, realizada de acordo com 
o que dispuser a lei ou o regulamento do sistema de carreira, sem 
prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos 
inciso I a V deste artigo.

§ 2º - O servidor não aprovado no estágio probatório será exo-
nerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupa-
do, observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 21 - O servidor habilitado em concurso público e empossa-
do em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no servi-
ço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício.

Art. 22 - O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo administra-
tivo disciplinar no qual lhe seja assegurado ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23 - Transferência é a passagem do servidor estável de car-
go efetivo para outro de igual denominação, pertencente a quadro 
de pessoal diverso, de órgão ou instituição do mesmo Poder.

§ 1º - A transferência ocorrerá de ofício ou a pedido do servi-
dor, atendido o interesse do serviço, mediante o preenchimento de 
vaga.

§ 2º - Será admitida a transferência de servidor ocupante de 
cargo de quadro em extinção para igual situação em quadro de ou-
tro órgão ou entidade.

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24 - Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidade compatíveis com a limitação que te-
nha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em ins-
peção médica.

§ 1º - Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

§ 2º - A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida.

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

Art. 25 - Reversão é o retorno à atividade de servidor aposenta-
do por invalidez, quando, por junta médica oficial, forem declarados 
insubsistentes os motivos da aposentadoria.

Art. 26 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-
tante de sua transformação.

Parágrafo Único - Encontrando-se provido o cargo, o servidor 
exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.

Art. 27 - Não poderá reverter o aposentado que já tiver com-
pletado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 28 - a reintegração é a reinvestidura do servidor estável no 
cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

§ 1º - Na hipótese de o cargo ter sido extinto o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos artigos 30 e 31.

§ 2º - Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização ou 
aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

Art. 29 - Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilidade em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo Único - Encontrando-se provido o cargo de origem, 

o servidor será aproveitado em outro, observando-se o disposto no 
art. 30.
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SEÇÃO XI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 30 - O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribui-
ções e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.

Art. 31 - O órgão Central do Sistema de Pessoal determinará o 
imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em vaga 
que vier ocorrer nos órgãos ou entidades da administração pública 
municipal.

Art. 32 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, 
salvo doença comprovada por junta médica oficial.

Art. 33 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
o funcionário estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
integral.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 34 - A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;
IV - ascensão;
V - transferência;
VI - readaptação;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.
Art. 35 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

servidor, ou de ofício.
Parágrafo Único - A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido
Art. 36 - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á:
I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
Parágrafo Único - O afastamento do servidor de função de dire-

ção, chefia e assessoramento dar-se-á:
I - a pedido;
II - mediante dispensa nos casos de:
a) promoção;
b) cumprimento de prazo exigido para rotatividade da função;
c) por falta de exação no exercício de suas atribuições, segundo 

o resultado do processo de avaliação, conforme estabelecido em lei 
e regulamento;

d) afastamento de que trata o art. 100.

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DA REMOÇÃO

Art. 37 - Remoção é o deslocamento do servidor a pedido ou de 
ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

Parágrafo Único - Dar-se-á a remoção, a pedido, para outra 
localidade, independentemente de vaga, para acompanhar cônju-
ge ou companheiro, ou por motivo de saúde do servidor, cônjuge, 
companheiro ou dependente, condicionada à comprovação por 
junta médica.

SEÇÃO II
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 38 - Redistribuição é o deslocamento do servidor, com o 
respectivo cargo, para quadro de pessoal de outro órgão ou entida-
de do mesmo Poder, cujos planos de cargos e vencimentos sejam 
idênticos, observado sempre o interesse da administração.

§ 1º- A redistribuição dar-se-á exclusivamente para ajustamen-
to de quadros de pessoal às necessidades dos serviços, inclusive, 
nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgãos ou en-
tidades.

§ 2º - Nos casos de extinção de órgãos ou entidade, os servi-
dores estáveis que não puderem ser redistribuídos, na forma deste 
artigo, serão colocados em disponibilidade, até seu aproveitamento 
na forma do art. 30.

CAPÍTULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 39 - Os servidores investidos em função de direção ou che-
fia e os ocupantes de cargos em comissão serão substituídos nos 
afastamentos ou impedimentos regulares, previamente designados 
pela autoridade competente.

Parágrafo Único - O substituto fará jus à gratificação pelo exer-
cício da função de direção ou chefia, paga na proporção dos dias de 
efetiva substituição, observando-se quanto aos cargos em comissão 
o disposto no art. 64.

Art. 40 - O disposto no artigo anterior não se aplica a servidores 
ocupantes de cargo de Assessor, considerando que, na hipótese não 
ocorrerá substituição por afastamento do seu titular.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DOS VENCIMENTOS E DA REMUNERAÇÃO

Art. 41 – Vencimento é a retribuição mensal pelo exercício de 
cargo público com valor fixado em lei, e serão obedecidos os pisos 
salariais assegurados em lei.

Parágrafo Único - REVOGADO
Art. 42 - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acres-

cido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.
§ 1º - A remuneração do servidor investido em função ou cargo 

de confiança será paga na forma prevista no art. 64.
§ 2º - servidor investido em cargo em comissão de órgão ou 

entidade diversa da de sua lotação, receberá a remuneração de 
acordo com o estabelecido no § 1º do art. 99.

§ 3º - O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
em caráter permanente, é irredutível.

§ 4º - É assegurada aos servidores da administração pública di-
reta isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas do mesmo Poder ou entre os servidores dos Poderes 
Executivo e Legislativo Municipais, ressalvadas as vantagens de ca-
ráter individual e as relativas à natureza ou ao local do trabalho.

Art. 43 - Todos os direitos e vantagens consignados na Lei Orgâ-
nica Municipal ficam incorporados ao presente Estatuto, observada 
a duplicidade de direitos.

Art. 44 - Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a 
título de remuneração, importância superior, em espécie e a qual-
quer título, à percebida pelo Secretário do Município.
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A EDUCAÇÃO DE SURDOS E A LIBRAS: ASPECTOS HIS-
TÓRICOS, POLÍTICOS, CULTURAIS E IDENTIDADE SUR-

DA

O Atendimento Educacional Especializado para os Alunos com 
Surdez: uma proposta inclusiva

O trabalho pedagógico com os alunos com surdez nas escolas 
comuns, deve ser desenvolvido em um ambiente bilíngue, ou seja, 
em um espaço em que se utilize a Língua de Sinais e a Língua Portu-
guesa. Um período adicional de horas diárias de estudo é indicado 
para a execução do Atendimento Educacional Especializado. Nele 
destacam-se três momentos didático-pedagógicos1:

• Momento do Atendimento Educacional Especializado em Li-
bras na escola comum, em que todos os conhecimentos dos dife-
rentes conteúdos curriculares, são explicados nessa língua por um 
professor, sendo o mesmo preferencialmente surdo. Esse trabalho 
é realizado todos os dias, e destina-se aos alunos com surdez.

• Momento do Atendimento Educacional Especializado para o 
ensino de Libras na escola comum, no qual os alunos com surdez 
terão aulas de Libras, favorecendo o conhecimento e a aquisição, 
principalmente de termos científicos. Este trabalhado é realizado 
pelo professor e/ ou instrutor de Libras (preferencialmente surdo), 
de acordo com o estágio de desenvolvimento da Língua de Sinais 
em que o aluno se encontra. O atendimento deve ser planejado a 
partir do diagnóstico do conhecimento que o aluno tem a respeito 
da Língua de Sinais.

• Momento do Atendimento Educacional Especializado para o 
ensino da Língua Portuguesa, no qual são trabalhadas as especifici-
dades dessa língua para pessoas com surdez. Este trabalho é reali-
zado todos os dias para os alunos com surdez, à parte das aulas da 
turma comum, por uma professora de Língua Portuguesa, graduada 
nesta área, preferencialmente. O atendimento deve ser planejado a 
partir do diagnóstico do conhecimento que o aluno tem a respeito 
da Língua Portuguesa.

O planejamento do Atendimento Educacional Especializado é 
elaborado e desenvolvido conjuntamente pelos professores que 
ministram aulas em Libras, professor de classe comum e professor 
de Língua Portuguesa para pessoas com surdez. O planejamento 
coletivo inicia-se com a definição do conteúdo curricular, o que im-
plica que os professores pesquisem sobre o assunto a ser ensina-
do. Em seguida, os professores elaboram o plano de ensino. Eles 
preparam também os cadernos de estudos do aluno, nos quais os 
conteúdos são inter-relacionados.

No planejamento para as aulas em Libras, há que se fazer o 
estudo dos termos científicos do conteúdo a ser estudado, nessa 
língua. Cada termo é estudado, o que amplia e aprofunda o voca-
bulário.

Na sequência, todos os professores selecionam e elaboram os 
recursos didáticos para o Atendimento Educacional Especializado 
em Libras e em Língua Portuguesa, respeitando as diferenças entre 
os alunos com surdez e os momentos didático pedagógicos em que 
serão utilizados.

Os alunos com surdez são observados por todos os profissio-
nais que direta ou indiretamente trabalham com eles. Focaliza-se a 
observação nos seguintes aspectos: sociabilidade, cognição, lingua-
gem (oral, escrita, visoespacial), afetividade, motricidade, aptidões, 
interesses, habilidades e talentos. Registram-se as observações 
iniciais em relatórios, contendo todos os dados colhidos ao longo 
do processo e demais avaliações relativas ao desenvolvimento do 
desempenho de cada um.

1  http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee_da.pdf

São apresentados a seguir três momentos didático-pedagógi-
cos do Atendimento Educacional Especializado.

Momento Didático-Pedagógico:

O Atendimento Educacional Especializado em Libras na Escola 
Comum

Este atendimento constitui um dos momentos didático-peda-
gógicos para os alunos com surdez incluídos na escola comum. O 
atendimento ocorre diariamente, em horário contrário ao das au-
las, na sala de aula comum.

A organização didática desse espaço de ensino implica o uso de 
muitas imagens visuais e de todo tipo de referências que possam 
colaborar para o aprendizado dos conteúdos curriculares em estu-
do, na sala de aula comum.

Os materiais e os recursos para esse fim precisam estar presen-
tes na sala de Atendimento Educacional Especializado, quais sejam: 
mural de avisos e notícias, biblioteca da sala, painéis de gravuras e 
fotos sobre temas de aula, roteiro de planejamento, fichas de ativi-
dades e outros.

Na escola comum, é ideal que haja professores que realizem 
esse atendimento, sendo que os mesmos precisam ser formados 
para ser professor e ter pleno domínio da Língua de Sinais. O Profes-
sor em Língua de Sinais, ministra aula utilizando a Língua de Sinais 
nas diferentes modalidades, etapas e níveis de ensino como meio 
de comunicação e interlocução.

O planejamento do Atendimento Educacional Especializado em 
Libras é feito pelo professor especializado, juntamente com os pro-
fessores de turma comum e os professores de Língua Portuguesa, 
pois o conteúdo deste trabalho é semelhante ao desenvolvido na 
sala de aula comum.

O Atendimento Educacional Especializado em Libras fornece a 
base conceitual dessa língua e do conteúdo curricular estudado na 
sala de aula comum, o que favorece ao aluno com surdez a com-
preensão desse conteúdo. Nesse atendimento há explicações das 
ideias essenciais dos conteúdos estudados em sala de aula comum. 
Os professores utilizam imagens visuais e quando o conceito é mui-
to abstrato recorrem a outros recursos, como o teatro, por exem-
plo. Os recursos didáticos utilizados na sala de aula comum para a 
compreensão dos conteúdos curriculares são também utilizados no 
Atendimento Educacional Especializado em Libras.

No decorrer do Atendimento Educacional Especializado em Li-
bras, os alunos se interessam, fazem perguntas, analisam, criticam, 
fazem analogias, associações diversas entre o que sabem e os novos 
conhecimentos em estudo.

Os professores neste atendimento registram o desenvolvimen-
to que cada aluno apresenta, além da relação de todos os conceitos 
estudados, organizando a representação deles em forma de dese-
nhos e gravuras, que ficam no caderno de registro do aluno.

O Atendimento Educacional Especializado para o Ensino de 
Libras

Este atendimento constitui outro momento didático-pedagógi-
co para os alunos com surdez incluídos na escola comum. O atendi-
mento inicia com o diagnóstico do aluno e ocorre diariamente, em 
horário contrário ao das aulas, na sala de aula comum. Este traba-
lhado é realizado pelo professor e/ou instrutor de Libras (preferen-
cialmente surdo), de acordo com o estágio de desenvolvimento da 
Língua de Sinais em que o aluno se encontra. O atendimento deve 
ser planejado a partir do diagnóstico do conhecimento que o aluno 
tem a respeito da Língua de Sinais.

O professor e/ou instrutor de Libras organiza o trabalho do 
Atendimento Educacional Especializado, respeitando as especifici-
dades dessa língua, principalmente o estudo dos termos científicos 
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a serem introduzidos pelo conteúdo curricular. Eles procuram os 
sinais em Libras, investigando em livros e dicionários especializa-
dos, internet ou mesmo entrevistando pessoas adultas com surdez, 
considerando o seguinte:

• Caso não existam sinais para designar determinados termos 
científicos, os professores de Libras analisam os termos científicos 
do contexto em estudo, procurando entendê-los, a partir das expli-
cações dos demais professores de áreas específicas (Biologia, Histó-
ria, Geografia e dentre outros);

• Avaliam a criação dos termos científicos em Libras, a partir 
da estrutura linguística da mesma, por analogia entre conceitos já 
existentes, de acordo com o domínio semântico e/ou por emprés-
timos lexicais;

• Os termos científicos em sinais são registrados, para serem 
utilizados nas aulas em Libras.

Criação de sinais para termos científicos
A organização didática desse espaço de ensino implica o uso de 

muitas imagens visuais e de todo tipo de referências que possam 
colaborar para o aprendizado da Língua de Sinais. Os materiais e os 
recursos para esse fim precisam estar presentes na sala de Atendi-
mento Educacional Especializado e respeitar as necessidades didá-
tico-pedagógicas para o ensino de língua.

Caderno de registro de Língua de Sinais
Os alunos recorrem sempre a esse caderno, como se fosse um 

dicionário particular. O caderno expressa sua compreensão sobre 
os termos representados em Libras.

Os professores do Atendimento Educacional Especializado 
de Libras fazem permanentemente avaliações para verificação da 
aprendizagem dos alunos em relação à evolução conceitual de Li-
bras.

Em resumo, questões importantes sobre o Atendimento Educa-
cional Especializado em Libras e para o ensino de Libras:

• O Atendimento Educacional Especializado com o uso de Li-
bras, ensina e enriquece os conteúdos curriculares promovendo a 
aprendizagem dos alunos com surdez na turma comum.

• O ambiente educacional bilíngue é importante e indispensá-
vel, já que respeita a estrutura da Libras e da Língua Portuguesa. 
Este atendimento exige uma organização metodológica e didática 
e especializada.

• O professor que ministra aulas em Libras deve ser qualificado 
para realizar o atendimento das exigências básicas do ensino por 
meio da Libras e também, para não praticar o bimodalismo, ou seja, 
misturar a Libras e a Língua Portuguesa que são duas línguas de 
estruturas diferentes.

• O professor com surdez, para o ensino de Libras oferece aos 
alunos com surdez melhores possibilidades do que o professor ou-
vinte porque o contato com crianças e jovens com surdez com adul-
tos com surdez favorece a aquisição dessa língua. A avaliação pro-
cessual do aprendizado por meio da Libras é importante para que 
se verifique, pontualmente, a contribuição do Atendimento Educa-
cional Especializado para o aluno com surdez na escola comum.

• A qualidade dos recursos visuais é primordial para facilitar a 
compreensão do conteúdo curricular em Libras.

• A organização do ambiente de aprendizagem e as explicações 
do professor em Libras propiciam uma compreensão das ideias 
complexas, contidas nos conhecimentos curriculares.

• O Atendimento Educacional Especializado em Libras oferece 
ao aluno com surdez segurança e motivação para aprender, sendo, 
portanto, de extrema importância para a inclusão do aluno na clas-
se comum.

O Atendimento Educacional Especializado para o Ensino de 
Língua Portuguesa

O Atendimento Educacional Especializado para o ensino da Lín-
gua Portuguesa acontece na sala de recursos multifuncionais e em 
horário diferente ao da sala comum. O ensino é desenvolvido por 
um professor, preferencialmente, formado em Língua Portuguesa 
e que conheça os pressupostos linguísticos teóricos que norteiam 
o trabalho, e que, sobre tudo acredite nesta proposta estando dis-
posto a realizar as mudanças para o ensino do português aos alunos 
com surdez.

O que se pretende no Atendimento Educacional Especializado 
é desenvolver a competência gramatical ou linguística, bem como 
textual, nas pessoas com surdez, para que sejam capazes de gerar 
sequências linguísticas bem formadas.

Nesta perspectiva, a sala de recursos para o Atendimento Edu-
cacional Especializado em Língua Portuguesa deverá ser organizada 
didaticamente, respeitando os seguintes princípios:

- Riqueza de materiais e recursos visuais (imagéticos) para pos-
sibilitar a abstração dos significados de elementos mórficos da Lín-
gua Portuguesa.

- Amplo acervo textual em Língua Portuguesa, capaz de ofe-
recer ao aluno a pluralidade dos discursos, para que os mesmos 
possam ter oportunidade de interação com os mais variados tipos 
de situação de enunciação.

- Dinamismo e criatividade na elaboração de exercícios, os 
quais devem ser trabalhados em contextos de usos diferentes.

O Atendimento Educacional Especializado para ensino da Língua 
Portuguesa é preparado em conjunto com os professores de Libras e 
o da sala comum. A equipe analisa o desenvolvimento dos alunos com 
surdez, em relação ao aprendizado e domínio da Língua Portuguesa.

Neste atendimento, a professora de Língua Portuguesa foca-
liza o estudo dessa língua nos níveis morfológico, sintático e se-
mântico-pragmático, ou seja, como são atribuídos os significados 
às palavras e como se dá à organização delas nas frases e textos 
de diferentes contextos, levando os alunos a perceber a estrutura 
da língua através de atividades diversificadas, procurando construir 
um conhecimento já adquirido naturalmente pelos alunos ouvintes.

Dessa forma, no Atendimento Educacional Especializado, o 
professor trabalha os sentidos das palavras de forma contextuali-
zada, respeitando e explorando a estrutura gramatical da Língua 
Portuguesa. Esse processo inicia-se na educação infantil, intensifi-
cando-se na alfabetização e prossegue até o ensino superior.

O professor de Língua Portuguesa em parceria com os profes-
sores da sala comum e da Libras, realiza estudos dos termos es-
pecíficos do conteúdo curricular, utilizando toda fonte de pesqui-
sa bibliográfica possível, em especial, dicionário ilustrado e livros 
técnicos. Organiza os termos específicos em um glossário ilustrado.

Após o trabalho com o glossário para a ampliação e aquisição 
do vocabulário do Português, são feitos estudos pontuais dos dife-
rentes significados e formas de uso que as palavras podem assumir 
em diferentes contextos (estudo de palavras sinônimas e homôni-
mas) e sua aplicação a partir da própria palavra, de frases prontas 
em que essas são empregadas palavras, textos ou imagens que se 
reportem às situações em questão.

Para esclarecerem dúvidas e polêmicas sobre o estudo dos 
contextos e dos conteúdos curriculares, o professor de Língua Por-
tuguesa e os professores de turma comum organizam um caderno 
de estudo, no qual exemplificam conceito por conceito, procurando 
oferecer esclarecimentos pontuais para o aprendizado dos alunos.

O Atendimento Educacional Especializado deve ser organizado 
para atender também alunos que optaram pela aprendizagem da 
Língua Portuguesa na modalidade oral. Nesse caso, o professor de 
português oferece aos alunos as pistas fonéticas para a fala e a lei-
tura labial.
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O aluno com surdez precisa aprender a incorporar no seu texto 
as regras gramaticais da escrita na Língua Portuguesa.

A Língua Portuguesa estrutura-se a partir da combinação de vocá-
bulos que conectados corretamente dão sentido: palavras combinadas 
formam frases; frases conectadas formam orações; orações transpos-
tas por meio de conectivos formam períodos e assim por diante, até 
chegar ao texto. Assim, se inicia o trabalho com os alunos, paralela-
mente à ampliação do vocabulário, a elaboração de tópicos frasais.

Com o objetivo de alcançar estruturas gramaticalmente corre-
tas, insere-se no trabalho regras gramaticais propriamente ditas, 
que os alunos ouvintes, facilmente compreendem, por terem como 
canal comunicativo à língua oral. No caso dos alunos com surdez, 
faz-se necessário criar o canal que os leva a essas compreensões. 
Esta situação é observada na análise morfológica – flexão de gê-
nero, número e grau de substantivos e adjetivos, bem como nas 
flexões verbais de modo, tempo e pessoa, ao estabelecerem nas 
frases e textos, a concordância verbal e nominal.

Por isto a necessidade de iniciar este trabalho nos primeiros 
anos de escolarização, pois uma vez que iniciados tardiamente nes-
te processo, mais obstáculos encontrarão na conquista da habilida-
de comunicativa escrita.

No Atendimento Educacional Especializado para o ensino da 
Língua Portuguesa, o canal de comunicação específico é a Língua 
Portuguesa, ou seja, leitura e escrita de palavras, frases e textos, 
o uso de imagens e até mesmo o teatro, para a representação de 
conceitos muito abstratos. Vários recursos visuais são usados para 
aquisição da Língua Portuguesa.

Desta forma, os alunos precisam ficar atentos a todos as pistas 
oferecidas para compreenderem a mensagem. O atendimento nes-
sa língua contribui enormemente para o avanço conceitual do aluno 
na classe comum.

Em resumo, podemos afirmar que:
- O Atendimento Educacional Especializado para aprendizagem 

da Língua Portuguesa exige que o profissional conheça muito bem 
a organização e a estrutura dessa Língua, bem como, metodologias 
de ensino de segunda língua.

- O uso de recursos visuais é fundamental para a compreensão 
da Língua Portuguesa, seguidos de uma exploração contextual do 
conteúdo em estudo;

- O atendimento diário em Língua Portuguesa, garante a apren-
dizagem dessa língua pelos alunos.

- Para a aquisição da Língua Portuguesa, é preciso que o profes-
sor estimule, permanentemente, o aluno, provocando-o a enfren-
tar desafios.

- O atendimento em Língua Portuguesa é de extrema importân-
cia para o desenvolvimento e a aprendizagem do aluno com surdez 
na sala comum.

- A avaliação do desenvolvimento da Língua Portuguesa deve 
ocorrer continuamente para assegurar que se conheçam os avanços 
do aluno com surdez e para que se possa redefinir o planejamento, 
se for necessário.

FONOLOGIA DA LIBRAS

Fonologia das línguas de sinais é um ramo da lingüística que 
objetiva identificar a estrutura e a organização dos constituintes 
fonológicos, propondo descrições e explicações. O objetivo do pre-
sente capítulo é oferecer uma abordagem teórica e uma revisão da 
literatura na área da fonologia dos sinais. Procurou-se referir estu-
dos que estão relacionados ao tema da presente disciplina, apre-
sentando conceitos e exemplos na área da fonologia dos sinais, em 
especial, das unidades formacionais do sinal - locação, configuração 
de mão e movimento.

Organização fonológica das línguas de sinais
As línguas de sinais são denominadas línguas de modalidade 

gestual-visual (ou espaço-visual), pois a informação lingüística é 
recebida pelos olhos e produzida pelas mãos. Apesar da diferença 
existente entre línguas de sinais e línguas orais, no que concerne à 
modalidade de percepção e produção, o uso do termo ?fonologia? 
tem sido usado para referir-se também ao estudo dos elementos 
básicos das línguas de sinais. Historicamente, entretanto, para evi-
tar subestimar a diferença entre esses dois tipos de sistemas lin-
güísticos, Stokoe (1960) propôs o termo ?Quirema? às unidades for-
macionais dos sinais (configuração de mão, locação e movimento) 
e, ao estudo de suas combinações, propôs o termo Quirologia ? (do 
grego ?mão?). Outros pesquisadores, incluindo Stokoe em edição 
posterior (1978), têm utilizado os termos ?Fonema? e ?Fonologia?. 
O argumento para a utilização desses termos é o de que as línguas 
de sinais são línguas naturais que compartilham princípios lingüís-
ticos subjacentes com as línguas orais, apesar das diferenças de su-
perfície entre fala e sinal (Klima e Bellugi,1979; Wilbur, 1987; Hulst, 
1993).

Os articuladores primários das línguas de sinais são as mãos, 
que se movimentam no espaço em frente ao corpo e articulam si-
nais em determinados pontos (locações) neste espaço.

Um sinal pode ser articulado com uma ou duas mãos. Exemplos

Um mesmo sinal pode ser articulado tanto com a mão direi-
ta quanto com a mão esquerda; tal mudança, portanto, não é dis-
tintiva. Sinais articulados com uma mão são produzidos pela mão 
dominante (tipicamente a direita para destros e a esquerda para 
canhotos), sendo que sinais articulados com as duas mãos também 
ocorrem e apresentam restrições em relação ao tipo de interação 
entre ambas as mãos.

Exemplo do sinal mãe (pode ser articulado com a mão esquer-
da ou com a mão direita)

O sinal
As línguas de sinais, conforme um considerável número de 

pesquisas, contêm os mesmos princípios lingüísticos que as línguas 
orais, pois têm um léxico (palavras) e uma gramática.

A diferença fundamental entre línguas de sinais e línguas orais, se-
gundo Stokoe e o grupo de pesquisadores que se dedicou à investiga-
ção das línguas de sinais durante os anos de 1960 e 1970, diz respeito 
à estrutura simultânea de organização dos elementos das línguas de 
sinais. Stokoe (1960) realizou uma primeira descrição estrutural da ASL, 
demonstrando que os sinais poderiam ser vistos como partes de um 
todo (fonemas que compõem morfemas e palavras).

Stokoe propôs um esquema lingüístico estrutural para analisar 
a formação dos sinais e propôs a divisão de sinais na ASL em três 
aspectos ou parâmetros que não carregam significados isoladamen-
te, a saber:

(1) a. Configuração de mão (CM)
b. Locação da mão (L)
c. Movimento da mão (M)

A idéia de que CM, L e M são unidades que constituem morfe-
mas nas línguas de sinais começou a prevalecer. Hulst (1993, p.210) 
ilustra essa diferença conforme o esquema abaixo (? = morfema, [ 
] = um fonema ou conjunto de especificações representando uma 
determinada CM, M ou L).

Análises dos sinais, posteriores à de Stokoe, incluíram a orien-
tação da mão (Or) e os aspectos não-manuais dos sinais: expressões 
faciais e corporais (Battison, 1974, 1978). Esses dois parâmetros fo-
ram, então, adicionados aos estudos da fonologia de sinais.
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Durante os últimos 30 anos, fonologistas procuraram estabe-
lecer as unidades (parâmetros) dos sinais. A seguir serão apresen-
tadas, detalhadamente, as propriedades de cada parâmetro em LI-
BRAS, isto é, propriedades de configurações de mão, movimentos, 
locações, orientação de mão, bem como dos aspectos não-manuais 
dessa língua, conforme descrição feita por Ferreira Brito (1990, 
1995).

Fonologia da Língua Brasileira de Sinais
A LIBRAS, assim como outras línguas de sinais, é basicamente 

produzida pelas mãos, embora movimentos do corpo e da face tam-
bém desempenhem funções. Seus principais parâmetros fonológi-
cos são locação, movimento e configuração de mão exemplificados 
na figura

Uma das tarefas de um investigador de uma língua de sinais 
particular é identificar as configurações de mão, as locações e os 
movimentos que têm um caráter distintivo. Isso pode ser feito com-
parando-se pares de sinais que são minimamente diferentes. Os pa-
râmetros fonológicos estão ilustrados na figura , em que se observa 
que o contraste de apenas um dos parâmetros provoca diferença no 
significado dos sinais.

Configuração de Mão (CM)
Conforme Ferreira Brito, a LIBRAS apresenta 46 CMs um siste-

ma bastante similar àquele da ASL, embora nem todas as línguas 
de sinais partilhem o mesmo inventário de CMs. As CMs da LIBRAS 
foram descritas a partir de dados coletados nas principais capitais 
brasileiras, sendo agrupadas verticalmente segundo a semelhança 
entre elas, mas ainda sem uma identificação enquanto CMs básicas 
ou CMs variantes. Dessa forma, o conjunto de CMs refere-se apenas 
às manifestações de superfície, isto é, de nível fonético, encontra-
das na LIBRAS.

A CM pode permanecer a mesma durante a articulação de um 
sinal, ou pode passar de uma configuração para outra. Quando há 
mudança na configuração de mão, ocorre movimento interno da 
mão ? essencialmente mudança na configuração dos dedos sele-
cionados.

Movimento (M)
Para que haja movimento, é preciso haver objeto e espaço. Nas 

línguas de sinais, a(s) mão(s) do enunciador representa(m) o objeto, 
enquanto o espaço em que o movimento se realiza (o espaço de 
enunciação ) é a área em torno do corpo do enunciador (Ferreira 
Brito e Langevin, 1995). O movimento é definido como um parâ-
metro complexo que pode envolver uma vasta rede de formas e 
direções, desde os movimentos internos da mão, os movimentos do 
pulso e os movimentos direcionais no espaço (Klima e Bellugi 1979).

Em relação ao tipo de movimento, Ferreira Brito (1990) men-
ciona que o movimento pode estar nas mãos, pulsos e antebraço. 
Os movimentos direcionais podem ser unidirecionais, bidirecionais 
ou multidirecionais. A maneira é a categoria que descreve a quali-
dade, a tensão e a velocidade do movimento. A freqüência refere-
-se ao número de repetições de um movimento.O quadro a seguir 
mostra as categorias do movimento.

Wilbur (1987), ao analisar o parâmetro movimento, argumen-
tou que deveria ser dividido em dois tipos, movimento de direção 
(?path movement?) e movimento local, conhecido também como 
movimento interno da mão. A razão para esta divisão é que um 
sinal pode apresentar somente um movimento de direção (path), 
somente um movimento local ou a combinação simultânea entre 
ambos.

Locação (L) ou Pontos de Articulação (PA)
Stokoe define locação como um dos três principais aspectos 

formacionais da ASL. Friedman (1977, p. 4) afirma que ponto de 
articulação é aquela área no corpo, ou no espaço de articulação 
definido pelo corpo, em que ou perto da qual o sinal é articulado. 
Klima e Bellugi (1979, p. 50) utilizam a definição de Stokoe para o 
aspecto locação: “(...) o segundo dos principais parâmetros de si-
nais lexicais da ASL é o locus de movimento do sinal, seu ponto de 
articulação (PA)”.

Na LIBRAS, assim como em outras línguas de sinais até o mo-
mento investigadas, o espaço de enunciação é uma área que con-
tém todos os pontos dentro do raio de alcance das mãos em que os 
sinais são articulados.

Dentro desse espaço de enunciação, pode-se determinar um 
número finito (limitado) de pontos, que são denominados ?pon-
tos de articulação?. Alguns pontos são mais precisos, tais como a 
ponta do nariz, e outros são mais abrangentes, como a frente do 
tórax (Ferreira Brito e Langevin, 1995). O espaço de enunciação é 
um espaço ideal, no sentido de que se considera que os interlocu-
tores estejam face a face. Pode haver situações em que o espaço 
de enunciação seja totalmente reposicionado e/ou reduzido; por 
exemplo, se um enunciador A faz sinal para B, que está à janela de 
um edifício, o espaço de enunciação será alterado. O importante é 
que, nessas situações, os pontos de articulação têm posições relati-
vas àquelas da enunciação ideal.

Orientação da Mão (Or)
A orientação da palma da mão não foi considerada como um 

parâmetro distinto no trabalho inicial de Stokoe. Entretanto, Batti-
son (1974) e posteriormente outros pesquisadores argumentaram 
em favor da inclusão de tal parâmetro na fonologia das línguas de 
sinais com base na existência de pares mínimos em sinais que apre-
sentam mudança de significado apenas na produção de distintas 
orientações da palma da mão (Battison, 1974; Bellugi, Klima e Siple, 
1975). Por definição, orientação é a direção para a qual a palma da 
mão aponta na produção do sinal. Ferreira Brito (1995, p. 41) enu-
mera seis tipos de orientações da palma da mão na LIBRAS : para 
cima, para baixo, para o corpo, para a frente, para a direita ou para 
a esquerda.

Expressões Não-manuais: expressões faciais e corporais
As expressões não-manuais (movimento da face, dos olhos, da 

cabeça ou do tronco) prestam-se a dois papéis nas línguas de si-
nais: marcação de construções sintáticas e de sinais específicos. As 
expressões não-manuais que têm função sintática marcam sentenças 
interrogativas sim-não, interrogativas QU-, orações relativas, topicali-
zações. As expressões não-manuais que constituem componentes lexi-
cais marcam referência específica, referência pronominal, partícula ne-
gativa, advérbio ou aspecto. Com base em Baker (1983), Ferreira Brito 
e Langevin (1995) identificam as expressões não-manuais da LIBRAS, as 
quais são encontradas no rosto, na cabeça e no tronco. Deve-se salien-
tar que duas expressões não-manuais podem ocorrer simultaneamen-
te, por exemplo, as marcas de interrogação e negação.

Restrições na formação de sinais
Restrições físicas e lingüísticas especificam possíveis combina-

ções entre as unidades configuração de mão, movimento, locação 
e orientação de mão na formação de sinais. Algumas dessas restri-
ções são impostas pelo sistema perceptual (visual) e outras pelo 
sistema articulatório (fisiologia das mãos).

Siple (1978) mostrou que propriedades do sistema de per-
cepção visual restringem a produção de sinais. A acuidade visual é 
maior na área da face, pois é em tal região que o interlocutor fixa 
o olhar. Nessa área de alta acuidade é mais fácil detectar pequenas 
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diferenças em CM, L, ou M. Fora dessa área de proeminência per-
ceptual, discriminações visuais não são tão precisas, dependendo 
mais da visão periférica do que da visão central.

Battison (1978) demonstra que na região facial há um gran-
de número de diferentes locações, comparada à região do tronco. 
Além disso, CM marcadas ocorrem com maior freqüência na região 
da face do que na região do tronco. Essas observações relacionam-
-se perfeitamente com as colocações de Siple (1978) relatadas no 
parágrafo anterior.

As restrições fonológicas de boa-formação de sinais podem 
ser exemplificadas pelas restrições em sinais produzidos pelas duas 
mãos. De um modo geral, pode-se fazer a seguinte classificação: 

(a) sinais produzidos com uma mão, 
(b) sinais produzidos com as duas mãos em que ambas são ati-

vas e 
(c) sinais de duas mãos em que a mão dominante é ativa e a 

mão não-dominante serve como locação

Na classificação proposta por Battison (1978) há duas restrições fo-
nológicas na produção de diferentes tipos de sinais envolvendo as duas 
mãos. A primeira restrição, denominada Condição de Simetria, estabele-
ce que, caso as mãos se movam na produção de um sinal, então determi-
nadas restrições aparecem, a saber: a CM deve ser a mesma para as duas 
mãos, a locação deve ser a mesma ou simétrica, e o movimento deve ser 
simultâneo ou alternado. Exemplos de sinais condição de simetria

A segunda restrição, denominada Condição de Dominância, es-
tabelece que, se as mãos não dividem a mesma CM, então a mão 
ativa produz o movimento, e a mão passiva serve de apoio e apre-
senta uma das CM não-marcadas do seguinte conjunto

A adição da mão passiva na articulação dos sinais serve para 
aumentar a gama de informação redundante apresentada para o 
interlocutor. Exemplos de sinais com a condição de dominância

As restrições na formação de sinais, derivadas do sistema de 
percepção visual e da capacidade de produção manual, restringem 
a complexidade dos sinais para que eles sejam mais facilmente pro-
duzidos e percebidos. O resultado disso é uma maior previsibilidade 
na formação de sinais e um sistema com complexidade controlada.

Conclusão
O presente capítulo abordou aspectos da fonologia dos sinais 

na Língua Brasileira de Sinais. Apresentou-se, inicialmente, a organi-
zação fonológica dos sinais, com ênfase na questão dos articulado-
res, dos termos utilizados na área, dos componentes formacionais 
dos itens lexicais e das restrições na formação de sinais. Além disso, 
fez-se uma revisão da literatura sobre a fonologia da Língua Brasi-
leira de Sinais (LIBRAS), com ênfase na descrição dos parâmetros fo-
nológicos, - configurações de mão (CM), movimento (M), locações 
(L), orientação da mão (Or) e expressões não-manuais (ENM).

Fonte: https://www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLibras/eixoFormacao-
Basica/foneticaEFonologia/scos/cap15009/14.html

CONCEPÇÕES DE SURDEZ E POLÍTICAS EDUCACIONAIS 
PARA SURDOS

O Compromisso com a Construção de Sistemas Educacionais 
Inclusivos

Documentos Orientadores no Âmbito Internacional
A Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas pro-

duziu vários documentos norteadores para o desenvolvimento de 
políticas públicas de seus países membros. O Brasil, enquanto país 

membro da ONU e signatário desses documentos, reconhece seus 
conteúdos e os tem respeitado, na elaboração das políticas públicas 
internas. Vejamos:

→ Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)
A Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1948, proclamou a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, na qual reconhece em 
seu Artigo 1º, que “Todos os seres humanos nascem livres e iguais, 
em dignidade e direitos, sem distinção alguma, nomeadamente de 
raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou 
outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou 
de qualquer outra situação”.

Em seu Artigo 7°, proclama que “todos são iguais perante a lei 
e, sem distinção, têm direito a igual proteção da lei”.

No Artigo 26°, proclama que “toda a pessoa tem direito à edu-
cação gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar 
fundamental”. Esclarecendo que “O ensino elementar é obrigatório 
e o ensino técnico e profissional deve ser generalizado”.

Bem como estabelece que “a educação deve visar à plena 
expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos do 
Homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a com-
preensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os 
grupos raciais ou religiosos”.

O Artigo 27° proclama que “toda a pessoa tem o direito de to-
mar parte livremente na vida cultural da comunidade, de usufruir 
as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que 
deste resultam”.

De maneira geral, esta Declaração assegura às pessoas com de-
ficiência os mesmos direitos à liberdade, a uma vida digna, à edu-
cação fundamental, ao desenvolvimento pessoal e social e à livre 
participação na vida da comunidade.

→ Declaração de Jomtien (1990)
Em março de 1990, o Brasil participou da Conferência Mun-

dial sobre Educação para Todos, em Jomtien, Tailândia, na qual foi 
proclamada a Declaração de Jomtien. Nesta Declaração, os países 
relembram que a educação é um direito fundamental de todos, mu-
lheres e homens, de todas as idades, no mundo inteiro.

Declararam, também, entender que a educação é de funda-
mental importância para o desenvolvimento das pessoas e das so-
ciedades, sendo um elemento que pode contribuir para conquistar 
um mundo mais seguro, mais sadio, mais próspero e ambiental-
mente mais puro, e que, ao mesmo tempo, favoreça o progresso 
social, econômico e cultural, a tolerância e a cooperação interna-
cional.

Tendo isso em vista, ao assinar a Declaração de Jomtien, o Bra-
sil assumiu, perante a comunidade internacional, o compromisso 
de erradicar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental 
no país. Para cumprir com este compromisso, o Brasil tem criado 
instrumentos norteadores para a ação educacional e documentos 
legais para apoiar a construção de sistemas educacionais inclusivos, 
nas diferentes esferas públicas: municipal, estadual e federal.

→ Declaração de Salamanca (1994)
A Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Espe-

ciais: Acesso e Qualidade, realizada pela UNESCO, em Salamanca 
(Espanha), em junho de 1994, teve, como objeto específico de dis-
cussão, a atenção educacional aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais.

Nela, os países signatários, dos quais o Brasil faz parte, assim 
declararam:

- Todas as crianças, de ambos os sexos, têm direito fundamen-
tal à educação e que a elas deve ser dada a oportunidade de 
obter e manter um nível aceitável de conhecimentos;
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